
A relação de bens no Processo de Inventário 

 

Resumo da intervenção 

 

1. Os artigos 25.º; 26.º; 27.º, 32.º, 35.º e 36.º, do Novo Regime Jurídico do 

Processo de Inventário. 

2. Que bens se relacionam no processo de inventário. 

3. Alguns casos duvidosos que podem surgir no quotidiano judiciário: 

3.1 – Bens pertencentes ao inventariado mas situados no estrangeiro; 

3.2 – Seguros de vida – Prémios pagos – Capital objecto do seguro; 

3.3 – Bens expropriados por utilidade pública – Direitos de reserva; 

3.4 – Depósitos bancários constituídos em nome do inventariado e de outra 

pessoa, designadamente outro interessado no processo; 

3.5 – Direito de indemnização por morte ocorrida em acidente, designadamente 

de viação. 

3.6 – Bens com titulares predeterminados; 

3.7 – Bens doados, consumidos ou alienados em vida do doador pelo donatário; 

3.8 – Direitos intransmissíveis; 

3.9 – Direito ao arrendamento; 

3.10 – Os direitos decorrentes dos contratos de leasing e de ALD. 

3.11 – Dívidas hipotecárias. 

3.12 – A relevância da questão da desoneração dos ex-cônjuges relativamente 

a dívida hipotecária contraída pelo casal, na partilha subsequente ao 

divórcio.  

4. Como se relacionam os bens no processo de inventário: 

4.1 – Direitos de crédito. 

4.2 – Títulos de crédito. 

4.3 – Dinheiro, moedas estrangeiras, objectos de ouro, prata, pedras preciosas e 

semelhantes. 

4.4 – Estabelecimento comercial. 

4.5 – Restantes coisas móveis. 

4.6 – Bens imóveis. 

4.7 – Benfeitorias. 

4.8 – Dívidas. 

5. Como ultrapassar as dificuldades quando os bens a relacionar se encontram em 

poder de outra pessoa que não o cabeça de casal. 

6. Que valores se indicam, em relação a cada uma das categorias de bens 

relacionados. 

7. Acusação da falta de relacionação de certos bens. 

8. A sonegação de bens. 

9. Exclusão de bens relacionados. 

10. Reclamações de créditos em relação à herança – O papel actual do M.ºP.º. 
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